CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

DECISAO EM RECURSO ADMINISTRATIVO
COMISSAO DE LICITACAO

PROCESSO LICITATORIO: Concorréncia~ CFN n° 02/2014
RECORRENTE: STRAUSS COMUNICACAO LTDA.

EMENTA DA DECISAO:

Recurso contra matéria ndo analisada pela Subcomissdo Técnica. Nao
conhecimento. Remeter a autoridade superior.

DECISAO:

A Comissao de Licitagdo do CFN, no uso de suas atribuicées legais, DECIDE:

1 — Nao conhecer do recurso interposto pela empresa Strauss Comunicagao Ltda.
por nao haver previsdo legal para recurso contra matéria ndo analisada pela
Subcomissao Técnica referente a Licitagdo Concorréncia CFN n° 02/2014;

2 - Remeter a autoridade superior para exame das razdées da Comissao
Permanente de Licitagao.

1 — NAO CABIMENTO DO RECURSO

Adoto, como relatério, o Parecer em Recurso n® 1/UJ/CTS/2015,
que concluiu da seguinte forma:

“Diferente do afirmado pela requerente, a hipétese indagada n&o ha previséo
para recurso, seja na lei, seja no Edital.

Lei 8.666/1993:

“Art. 109. Dos atos da Administragédo decorrentes da aplicagdo desta Lei
cabem:

| - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis a contar da intimagéo do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitagdo ou inabilitagéo do licitante;

b) julgamento das propostas;
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c) anulagéo ou revogacgao da licitagao;

d) indeferimento do pedido de inscrigdo em registro cadastral, sua alteragéo ou
cancelamento;

e) rescisdo do contrato, a que se refere o inciso | do art. 79 desta Lei;

f) aplicacdo das penas de adverténcia, suspenséo temporaria ou de multa;”

Edital Concorréncia CFN n° 02/2014:

“6.1. As decisdes da Comissdo de Licitacdo s&o passiveis de recursos, nos
termos da legislagédo aplicavel, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da
data da publicagéo ou da ciéncia do ato.”

2 — DA DECISAO DA COMISSAO DE LICITAGAO

A Comissdao Permanente de Licitagdo adota, para fins de
fundamento, o Parecer em Recurso da Unidade Juridica do CFN n° 1/2015, para
nao conhecer do recurso da empresa Strauss Comunicagao Ltda., por auséncia
de amparo legal para a hipétese alegada.

Brasilia, 5 de janeiro de 2015.

e Fra L
Rita Franca da Silva
Comissao de Licitagao



